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Sobre os nomes próprios dos táxons biológicos
Jerzy A. BrzozowskiUniversidade Federal da Fronteira Sul
Resumo:  É praticamente um consenso entre os filósofos da biologia que as espécies,  e os táxons em geral, são entidades. Um corolário dessa tese é que os nomes dos táxons são nomes próprios. Essa tese é enunciada como se fosse uma resposta definitiva para a pergunta sobre o que  são  os  nomes  das  espécies.  Entretanto,  essa  aparente  solução  traz  consigo  um  outra questão, herdada do pensamento filosófico sobre os nomes próprios: trata-se do problema de como  se  dá  a  relação  de  referência  entre  o  nome  e  o  objeto  nomeado.  Se  os  nomes  das  espécies são próprios, o que faz com que um nome de uma espécie em particular se refira  àquela espécie? Neste artigo,  apresentamos algumas das diferentes teorias da referência – diretas  e  indiretas  –  para  nomes  próprios  propostas  por  filósofos  da  linguagem.  Depois,  utilizamos  alguns  conceitos  desenvolvidos  por  essas  teorias  para  analisar  o  problema  da referência  dos  nomes  próprios  dos  táxons  biológicos.  Concluímos  que  uma  teoria  da referência adequada para resolver esse problema deve dar conta da carga teórica que esses nomes próprios apresentam, isto é, de seu papel em um contexto teórico científico. Julgamos que  isso  só  pode  ser  feito  se  a  teoria  da  referência  para  os  nomes  dos  táxons  tiver  um componente indireto.
Palavras-chave: Tá8xons como indiví8duos. Teoriá dá refereHnciá. Nomes pro8prios. Sistemá8ticá filogenética. Códigos de nomenclatura taxonômica.
Abstract:  The  thesis  that  biological  taxa  are  individual  entities  is  practically  consensual among philosophers of biology. A corollary of this thesis is that taxon names are proper. This  corollary is frequently understood as a definitive solution to the problem of taxon names,  however, it imports another question from philosophy of language, namely, the problem of reference. If taxon names are proper, what makes them refer to individual taxa? In this article, we present some direct and indirect theories consider the demands for an adequate theory of reference for biological taxon names. We conclude that an indirect reference theory, with some modal refinements, is the only one that can account for the theoretical burden embedded in taxon names.
Keywords: Biological taxa as individuals. Theories of reference. Proper names. Phylogenetic sistematics. Taxonomic nomenclature codes.
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Introdução
Na obra Sistemática Filogenética, Willi Hennig (1966) enuncia uma tese que, mais tarde, se tornaria  praticamente  hegemônica  entre  os  filósofos  da  biologia.  Trata-se  da  tese, frequentemente atibuída a Michael Ghiselin (1974) e David Hull (1994), de que as espécies, e  os táxons biológicos como um todo, são entidades individuais, e não classes naturais.Ghiselin (1974; 1997) escreve que, se as espécies são indivíduos, então seus nomes são próprios. Essa tese é enunciada como se fosse uma resposta definitiva para a pergunta sobre o que  são  os  nomes  das  espécies.  Entretanto,  essa  aparente  solução  traz  consigo  um  outra questão, herdada do pensamento filosófico sobre os nomes próprios: trata-se do problema de como se dá a relação de referência entre o nome e o objeto nomeado. Se os nomes das espécies são próprios,  o  que faz com que um nome de uma espécie em particular se refira àquela espécie?A resolução desse problema traria importantes implicações para a biologia sistemática. Atualmente,  há  três  códigos  que  regulamentam  a  nomenclatura  de  táxons  biológicos:  o 
International Code of Zoological Nomenclature (ICZN), para nomes de animais, o International  
Code  of  Botanical  Nomenclature (ICBN),  para  nomes  de  plantas,  e  o  International  Code  of  
Nomenclature of Bacteria (ICNB)1, para nomes de bactérias. Existem certas diferenças entre esses có- digos, e eles apresentam regras por vezes incompatíveis entre si.  Isso talvez não seria  um  problema  se  as  nomenclaturas  propostas  por  cada  um  deles  se  restringisse  ao domínio que propõe regulamentar. Porém, certos seres vivos que não são nem animais, nem plantas, recebem nomes diferentes no ICZN e no ICBN (Cantino et al., 1999).A  proposta  mais  recente  de  unificação  da  nomenclatura  biológica  é  o  PhyloCode, inicialmente  elaborado  por  Cantino  e  De  Queiroz,  e  atualmente  vinculado  à  International  
Society for Phylogenetic Nomenclature (ISPN). O PhyloCode busca levar a sério a ideia de que a 
1 As referencias aos codigos de nomenclatura sao feitas diretamente ao artigo, ou regra, relevantes. Os codigos nao  
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classificação dos seres vivos deve ser estritamente baseada em relações filogenéticas, e com isso se desprender da hierarquia lineana. Uma fundamentação filosófica para esse código de nomenclatura é feita por De Queiroz (1992); e, dentre as reações a essa proposta, destacam-se as críticas feitas por Rieppel (2006) e Ghiselin (1995).No presente artigo, examinaremos os argumentos de De Queiroz à luz de algumas teorias filosóficas sobre a referência. Na tradição de pesquisa em filosofia da linguagem, pode-se dizer que encontramos dois grandes grupos de respostas ao problema da referência.  O primeiro deles,  frequentemente  associado aos  nomes  de  Frege  e  Russell,  é  a  teoria  descritivista  da  
referência.  Segundo  essa  teoria,  cada  nome  próprio  possui  algo  como  um  significado2 ássociádo, que determiná á refereHnciá desse nome. Por outro ládo, há8 á  teoria da referencia  
direta,  que de  certo  modo  remontá á  Mill,  más  e 8 defendidá  de  modo máis  detálhádo por Kripke. De ácordo com á teoriá dá refereHnciá diretá, os nomes pro8prios náno teHm significádos, e  náno  há 8 quálquer  formá  de  mediácáno  entre  o  nome  e  o  objeto  nomeádo.  O  que  explicá  á  persisteHnciá dá refereHnciá de um nome, párá essá teoriá, e8 umá relácáno cáusál-histo8ricá que remonta a um “ato de batismo” no qual o nome foi primeiro utilizado para se referir ao objeto.  Desta maneira,  este artigo tem por objetivo estabelecer as linhas gerais  de uma teoria da refereHnciá párá os nomes dos tá8xons biolo8gicos. Párá tánto, iniciálmente ápresentáremos ás duás teoriás dá refereHnciá áqui mencionádás; e depois discutiremos álgumás implicácones párá o problemá dos nomes pro8prios dos tá8xons.  Julgámos que á teoriá dá refereHnciá ádequádá párá  os  nomes  dos  tá8xons  devá  ter  um  componente  indireto,  más  támbe8m  levár  em considerácáno  álgumás considerácones  modáis (isto e8,  relátivás á questones  de necessidáde e possibilidade) levantadas sobretudo por Kripke.
O problema da referencia na filosofia da linguagem
O  áspecto  máis  evidente  dos  nomes  pro8prios  e 8 o  fáto  de  que  eles  sáno  substitutos 
2 Estamos utilizando esse termo em um sentido lato, de modo a incluir tanto a nocao fregeana de  Sinn (sentido), 
quanto as descricoes definidas de Russell.
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simbo8licos3 párá objetos párticuláres. Essá relácáno de substituicáno, esse “estár párá” objetos (Brito, 2003), e 8 chámádo de  referencia. Fornecer umá explicácáno filoso8ficá ádequádá párá o fenoHmeno dá refereHnciá e8 um dos problemás máis importántes dá filosofiá dá linguágem, pelo menos desde a obra Sistema de Logica (1974[1843]), de J. S. Mill. Um dos focos desse debate tem sido á questáno de se á refereHnciá e8 mediádá por álgumá formá de  representacao, ou se, pelo contrá8rio, dá8-se de modo direto.Dito  de  outrá  máneirá,  estáriá  um  nome  pro8prio  inváriávelmente  ássociádo  á  umá representácáno do objeto que ele nomeiá? E, se estivesse, essá representácáno cumpririá álgum pápel ná determinácáno dá refereHnciá? Em gerál, pode-se dizer que os teo8ricos dá refereHnciá  indiretá respondem áfirmátivámente á essás duás perguntás, enquánto párá os teo8ricos dá refereHnciá diretá, os nomes pro8prios náno trázem consigo nenhumá representácáno ássociádá; e, mesmo se o fizerem, elá náno cumpre pápel álgum ná determinácáno dá refereHnciá (v. Fig. 1).  Nestá secáno, consideráremos brevemente álgumás dás principáis teoriás dá refereHnciá.
Figura 1: Comparacao de dois tipos de teorias da referencia para nomes 
proprios. (a) Para os teoricos da referencia obliqua (ou indireta), cada 
nome  proprio  esta  associado  a  uma  representacao  do  objeto  que 
nomeia, e essa representacao determina a referencia. (b) Por sua vez, os 
teoricos  da  referencia  direta  postulam  uma  relacao  imediata  (nao-
mediada) entre nome e objeto.
3 Dizer que sao substitutos  linguisticos seria mais controverso. Ha autores que afirmam que os nomes proprios nao 
sao parte da linguaguem.
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Mill: nomes próprios como nomes não-conotativos
O pro8prio Mill foi um dos primeiros filo8sofos contemporáHneos á sugerir explicitámente que relácáno de refereHnciá e8 imediátá. O áspecto dá filosofiá de Mill que evidenciá suá filiácáno  com  á  teoriá  dá  refereHnciá  diretá  e 8 á  máneirá  como  ele  propone  á  distincáno  entre  nomes  
conotativos e  nao-conotativos4,  que  por  suá  vez  está 8 fundámentádá  ná  diferencá  entre  ás relácones de conotácáno e denotácáno (cf. Mill, 1974[1843], p. 31ss).A relácáno de denotácáno e 8 á que vimos chámándo de refereHnciá, ou sejá, áquelá que se estabelece entre uma palavra e um objeto. O que aqui entendemos por objeto5, segundo Mill, pode ser algo concreto (uma cadeira), abstrato (a brancura), singular (um homem) ou plural (o conjunto de todos os objetos brancos). Todos os nomes – singulares ou gerais, concretos ou  ábstrátos, conotátivos ou náno-denotátivos – sáno em primeiro lugár denotátivos. A relácáno de denotácáno e 8 áquelá que se estábelece,  por exemplo,  entre o nome “Máchádo de Assis”  e á pessoa  Machado  de  Assis,  a  palavra  “branco”  e  a  classe  das  coisas  brancas,  ou  a  palavra “brancura” e o atributo brancura.Algumás pálávrás, por outro ládo, ále8m de denotárem certos objetos, támbe8m  conotam certos átributos. Segundo Mill, e8 isso que ocorre com “bránco”: ále8m de denotár o conjunto dás coisás  bráncás,  essá  pálávrá  conotá  o  átributo  bráncurá,  que  e 8 umá  cárácterí8sticá compartilhada por todos os elementos daquele conjunto. Mill chama os nomes desse tipo de 
conotativos. A neve, o pápel e á espumá do oceáno sáno exemplos de objetos denotádos por esse nome, más essá relácáno de denotácáno e8 umá consequencia do fato de eles compartilharem um átributo. Um exemplo de Mill, que áliá8s envolve umá espe8cie biolo8gicá, e8 o seguinte.
A  pálávrá  homem,  por  exemplo,  denotá  Pedro,  Joáná,  Joáno6,  e  um  nu8mero indefinido de outros indiví8duos, dos quáis, tomádos como umá clásse, elá e8 o nome. Mas ela se aplica a eles porque eles possuem, e para significar que eles possuem,  certos  atributos.  Esses  parecem  ser:  corporalidade,  vida  animal, 
4 Essa distincao faz parte de uma familia de tres grandes divisoes dos nomes proposta por Mill: gerais vs. individuais  
(singulares), concretos vs. abstratos, e conotativos vs. nao-conotativos.
5 Embora isso possa ser um tanto confuso, escolhemos a palavra “objeto” para substituir as ocorrencias de “sujeito” 
na obra de Mill. O motivo e que, alem de julgarmos o termo “objeto” mais adequado para o conceito a que Mill se  
refere, dessa maneira mantemos nossa terminologia consistente com aquela que vimos utilizando.
6 Tomamos a liberdade de traduzir os nomes proprios. No original, consta “Peter, Jane, John”.
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racionalidade,  e  uma  certa  forma  externa,  que  chamamos  de  humana. Quálquer  coisá  existente,  que  possuir  esses  átributos,  será 8 chámádá  de homem; e quálquer coisá que náno possuir nenhum, ou ápenás um, ou dois, ou áte8 mesmo treHs deles, sem o quárto, náno será8 ássim chámádá. Por exemplo, se no interior dá Africá fosse descobertá umá rácá de ánimáis possuindo rázáno iguál á dos seres humános, más com á formá de um elefánte, eles náno seriám chamados de homens. (Mill, 1974[1843], p. 31–2)De ácordo com Mill, os nomes pro8prios mánteHm ápenás umá relácáno de denotácáno com o objeto que nomeiám, sem conotár nádá. Assim, Mill compárá á átribuicáno de nomes pro8prios áo episo8dio do ládráno de As Mil e Uma Noites que márcá com giz ás cásás já8 visitádás:
[...]  á  márcá  tem  um  propo8sito,  más  náno  tem  propriámente  nenhum significádo. [...] O objetivo de márcár á cásá e8 merámente fázer umá distincáno.  [...] Quándo impomos um nome pro8prio, reálizámos umá operácáno em certo gráu semelhánte á  intencáno do ládráno áo márcár com giz á cásá. Colocámos umá márcá, de fáto náno sobre o pro8prio objeto, más, por ássim dizer, sobre á ideiá do objeto. Um nome pro8prio e8 umá márcá sem significádo [unmeaning 
mark] que conectamos em nossas mentes com a ideia do objeto, de modo que sempre que nos depararmos com a marca por meio de nossos olhos ou de  nossos pensamentos, pensemos naquele objeto individual. (Mill, 1974[1843], p. 35)Os nomes pro8prios pertencem, párá Mill, á  clásse dos nomes  nao-conotativos. Isso quer dizer que um nome pro8prio náno implicá nenhum átributo que um objeto necessáriámente devá possuir  párá  ser  denotádo por  áquele  nome.  Desse  modo,  á  denotácáno  de um nome pro8prio  se  mánte8m  á  despeito  de  possí8veis  mudáncás  nos  átributos  do  objeto  nomeádo,  porque os nomes pro8prios “náno dependem dá continuidáde de nenhum átributo do objeto”  (Mill, 1974[1843], p. 33). Párá citár um exemplo do pro8prio Mill, emborá á cidáde inglesá de  Dartmouth possa ter sido assim batizada por se situar na foz do rio Dart7, “estar situado na foz do rio Dárt” náno fáz párte do significádo do nome “Dártmouth”.Em resumo,  de  ácordo com á  visáno  milliáná,  um nome  pro8prio  denotá,  más  náno  está8 ássociádo  á  nenhumá  formá  de  representácáno  de,  seu  portádor.  Veremos  á  seguir  um problemá que pode surgir se ádotármos essá visáno e á solucáno propostá por Frege párá esse  problema.
7 No ingles, a palavra “mouth” significa tambem “foz”.
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Frege: sentido e significado
Se Mill estivesse certo, e os nomes pro8prios se referissem diretámente áos objetos que nomeiám, entáno náno deveriá háver diferencá entre os seguintes enunciádos: 
(1) Alváro de Cámpos e8 Fernándo Pessoá. (2) Fernándo Pessoá e8 Fernándo Pessoá. 
Afinál, os nomes “Alváro de Cámpos” e “Fernándo Pessoá” denotáriám o mesmo indiví8duo, e  o  enunciádo  (1)  seriá  táno  triviál  quánto  o  enunciádo  (2).  Más  isso  e 8 um  contrá-senso; certámente, o enunciádo (1) e8 máis informátivo que o (2). Ademáis, umá pessoá que concordá  com (2) más náno sábe que “Alváro de Cámpos” e8 um pseudoHnimo de Fernándo Pessoá, poderiá  náno concordár com (1). Se esses dois enunciádos teHm práticámente á mesmá formá (áfirmám relácones de identidáde), como podem diferir em válor cognitivo? Esse e8 o chámádo problemá (puzzle) de Frege, ou entáno problema das identidades informativas. De modo geral, o problema pode ser formulado da seguinte maneira: sejam a e b dois nomes diferentes para um mesmo objeto; como explicar que o enunciado “a = a” náno tem válor informátivo (ou cognitivo) álgum, enquanto o enunciado “a = b” potencialmente o tem?Esse  aparente  contra-senso  foi  o  ponto  de  partida  para  a  teoria  de  Frege  sobre  a refereHnciá dos nomes pro8prios, desenvolvidá sobretudo no ártigo “Sobre sentido e significádo” (Frege, 1948[1892]). Dito de maneira breve, Frege explicá á diferencá de válor cognitivo entre os  enunciádos de identidáde com báse no fáto  de que os  nomes pro8prios náno  podem ser  purámente denotátivos; deve háver álgo como umá representácáno do portádor – chámádá por Frege de sentido (Sinn) – que e8 ássociádá áo nome, e que medeiá á relácáno de refereHnciá. Há8,  entáno, treHs componentes ná relácáno de refereHnciá, que grosso modo correspondem ás nocones de “nome”, “representácáno” e “objeto” que utilizá- mos ácimá. Os termos utilizádos por Frege párá esses treHs componentes sáno, respectivámente: sinal (Zeichen), sentido (Sinn) e significado (Bedeutung). Pelo fato de haver um terceiro componente entre o sinal (nome) e o significado 
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(ob- jeto), á teoriá de Frege pode ser considerádá umá teoriá dá refereHnciá oblí8quá. Vejámos,  entáno,  como  Frege  árticulá  esses  treHs  componentes  párá  solucionár  o  problemá  dás identidades informativas.
Figura 2: A teoria da referencia obliqua de Frege. (a) A relacao 
entre o sinal, o sentido e a referencia, nos termos de Frege. (b) 
Ilustracao da maneira  como dois nomes diferentes podem ter  a 
mesma referencia, mas sentidos diferentes.
Para resolver tal problema, segundo Frege, em primeiro lugar devemos elucidar qual o tipo de relácáno de iguáldáde envolvido em umá sentencá do tipo “a = b”, como o exemplo (1) “Alváro de Cámpos e 8 Fernándo Pessoá”,  ácimá. Náno pode se trátár de iguáldáde entre dois objetos, porque náno há8 dois objetos que sejám estritámente ideHnticos8. Tampouco seria o caso de que “a = b” se refere á iguáldáde do modo pelo qual usamos os dois nomes, porque, se assim fosse, elá expressáriá ápenás um conhecimento sobre nossás convencones linguí8sticás. E, no caso extremo, se o enunciado fosse interpretado como afirmando a igualdade entre os nomes 
8 Esta envolvida ai, conforme assinala Brito (2003, p. 49n), certa interpretacao da nocao de identidade, talvez baseada no 
principio  da  identidade  dos  indiscerniveis.  Afinal,  Frege  parece  estar  dizendo  que,  se  dois  objetos  tem  todas  as 
propriedades exatamente identicas, nao saodois objetos, mas o mesmo objeto. Essa interpretacao parece compartilhada por 
Wittgenstein no Tractatus (“[...] dizer de duas coisas que elas sao identicas e um contra-senso e dizer de uma coisa que ela 
e identica a si mesma e nao dizer rigorosamente nada”, 5.5303).
8
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enquanto simbolos, seria simplesmente sem sentido.Portanto,  segundo Frege,  para que enunciados da forma “a = b” fácám sentido, e sejám informátivás, e 8 preciso áceitár que um nome pro8prio está8 sempre ássociádo á um  modo de 
apresentar um objeto. Tomándo como exemplo os ántigos nomes do plánetá VeHnus, “Estrelá dá Mánhán” (Fo8sforo) e “Estrelá dá Tárde” (He8spero), Frege escreve:
E, pois, pláusí8vel pensár que existá, unido á um sinál [(Zeichen)] (nome, combinácáno  de  pálávrás,  letrá),  ále8m dáquilo  por  ele  designádo,  que pode  ser  chamado  de  seu significado  [(Bedeutung)],  ainda  o  que  eu gostaria de chamar de o sentido [(Sinn)] do sinál, onde está8 contido o modo  de  ápresentácáno  [(Art  des  Gegebenseins)]  do  objeto.  [...]  O significádo de “Estrelá dá Tárde” e “Estrelá dá Mánhán” seriá á mesmá, más náno o sentido. (Frege; 1948[1892], p. 62)Se  umá  pessoá,  no  áno  de  1934,  lesse  o  poemá  “Tábácáriá”,  ássinádo  por  Alváro  de Cámpos, e decidisse procurár pelo áutor, ácábáriá encontrándo o indiví8duo Fernándo Pessoá.  Se essá mesmá pessoá quisesse encontrár o áutor do poemá “Már portugueHs”, ássinádo por Fernándo Pessoá, chegáriá áo mesmo indiví8duo. Nesse cáso, poderí8ámos dizer que o nome “Alváro de Cámpos”  apresenta o indiví8duo Fernándo Pessoá como o áutor de “Tábácáriá”. E,  por suá vez, o nome “Fernándo Pessoá” ápresentá esse mesmo indiví8duo como o áutor de “Már portugueHs”.Nos termos de Frege, os nomes “Alváro de Cámpos” e “Fernándo Pessoá” sáno  sinais; as propriedádes “ser o áutor de ‘Tábácáriá”’ e “ser o áutor de ‘Már portugueHs”’ sáno os sentidos, ou modos  de  ápresentácáno,  respectivámente  ássociádos  á  cádá  um  dos  nomes 9;  e,  por  fim, Fernándo Pessoá e8 o significado, ou referente, de ámbos nomes. Assim, áo áfirmármos “Alváro de  Cámpos  e 8 Fernándo  Pessoá”,  ocorre  que  dois  sináis  distintos  ápresentám  o  mesmo 
significado por  duás  viás  diferentes  –  ou sejá,  cádá um deles está 8 ássociádo á um  sentido diferente.Pelos exemplos que demos, parece evidente que o sentido associado a um nome depende do conhecimento que temos a respeito do objeto nomeado. De fato, o conhecimento que uma 
9 Alguns autores (p. ex. Kripke, 1998[1972]) entendem os sentidos fregeanos como descricoes definidas – algo como 
“o autor de ‘Tabacaria”’. Entretanto, seguimos aqui a caracterizacao de Soames (2010, p. 9) dos sentidos como 
propriedades.
9
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pessoá tem de um objeto pode determinár quál dos muitos sentidos possí8veis de um nome elá ássociárá8 á esse nome. Por exemplo, umá pessoá pode entender “Alváro de Cámpos” náno como “o  áutor  de  ‘Tábácáriá”’,  más  como  “o  áutor  de  ‘Mágnificát”’.  Pore8m,  quálquer  um  desses  sentidos  será 8 ápreendido,  segundo  Frege,  de  um  estoque  comum  de  conhecimento, compártilhádo por – e comunicá8vel  párá – todá humánidáde. A pessoá entáno representárá8  internámente esse sentido dá máneirá que quiser: Frege chámá essá representácáno interná, subjetiva,  de  concepcao.  Frege  escreve:  “[u]m  pintor,  um  cáváleiro,  e  um  zoo8logo provávelmente ássociáráno concepcones diferentes áo nome ‘Buce8fálo”’ (1948[1892], p. 212).Frege utilizá umá metá8forá párá explicár á diferencá entre sentido e concepcáno:
Algue8m observá á Luá átráve8s de um telesco8pio. Compáro á Luá em si áo referente  [(significádo)];  elá e 8 o  objeto  dá observácáno,  mediádá pelá imágem reál projetádá pelá objetivá no interior do telesco8pio,  e pelá imagem  retiniana  do  observador.  Comparo  a  primeira  imagem  ao sentido,  á  segundá á  concepcáno  ou experieHnciá.  A imágem o8pticá  no telesco8pio  e8,  de fáto,  bidimensionál  e  dependente  do ponto de vistá; más  áindá  ássim  e 8 objetivá,  ná  medidá  em que  pode  ser  usádá  por muitos observadores. Ela poderia inclusive ser arranjada de tal modo que pudesse ser vista simultaneamente por muitos observadores. Mas cádá um deles teriá suá pro8priá imágem retiniáná. (Frege, 1948[1892], p. 213)Desta maneira,  Frege quer evitar a todo custo que o sentido seja entendido como um áspecto  subjetivo dá linguágem.  O sentido de  um termo  náno  e 8 um componente  subjetivo, incomunicá8vel  (como á imágem retiniáná ná ánálogiá ácimá),  más álgo ábstráto que pode, áindá ássim,  ser  ápreendido pelo  entendimento.  A  dificuldáde que Frege enfrentá  e 8 como explicar que algo pode ser, ao mesmo tempo, abstrato e objetivo. Explicar a maneira como Frege  resolve  essa  dificuldade  nos  desviaria  muito  do  escopo  do  presente  artigo; resumidamente,  em  “O  pensamento”  (1956[1918]),  Frege  responde  que  os  pensamentos (sentidos de enunciádos inteiros) sáno diferentes de nossás representácones pessoáis porque, áo contrá8rio delás, náno teHm portádores. Náno fáz sentido, por exemplo, dizer “meu Teoremá de Pitá8gorás”, muito menos dizer que meu Teoremá de Pitá8gorás e 8 verdádeiro, enquánto o de outrá pessoá e8 fálso (Frege, 1956[1918], p. 301).
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Em resumo, á teoriá de Frege colocá um se8rio problemá – o problemá dás identidádes informátivás – párá á nocáno milliáná de que os nomes pro8prios sáno purámente denotátivos. Como propostá de solucáno, Frege propone que cádá nome pro8prio está8 ássociádo á um modo de ápresentácáno do objeto,  que ele chámá de  sentido.  Conforme esclareceremos mais adiante, ácreditámos  que,  á  despeito  de  á  teoriá  de  Frege  ser  ou  náno  ádequádá  párá  explicár  á refereHnciá de nomes pro8prios dás lí8nguás náturáis, elá fornece elementos párá construirmos umá teoriá dá refereHnciá párá os nomes pro8prios dos tá8xons biolo8gicos.
Russell: nomes proprios como descricoes definidas
Emborá  houvesse  certá  discordáHnciá  entre  Russell  e  Frege,  á  teoriá  de  Russell  e8 frequentemente  clássificádá,  juntámente  com  á  de  Frege,  como  oblí8quá.  Pore8m,  conforme veremos,  há 8 álgumás  ressálvás  á  fázer  sobre  essá  clássificácáno.  De  máneirá  semelhánte  á Frege, Bertránd Russell támbe8m desenvolveu suá teoriá dá refereHnciá párá os nomes pro8prios  á pártir dá colocácáno de álguns problemás. Russell estává preocupádo com nomes e descricones que ápárente- mente se referem á coisás que náno existem, por exemplo:
(3) Pe8gáso e8 um cáválo áládo bránco. (4) Papai Noel usa uma roupa vermelha. (5) O átuál rei dá Fráncá e8 cálvo.
Máis umá vez, se os nomes “Pe8gáso” e “Pápái Noel”, e á descricáno “o átuál rei dá Fráncá” fossem milliános, náno se refeririám á nádá, e portánto ás fráses ácimá náno teriám significádo. Ale8m disso, terí8ámos de considerár os seguintes enunciádos como sinoHnimos:
(6) Pe8gáso e8 um cáválo áládo bránco. (7) Pápái Noel e8 um cáválo áládo bránco. 
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Por fim, um problemá áindá máis se8rio ocorre quándo considerámos: 
(8) Pe8gáso nuncá existiu.
Esse enunciádo párece ser verdádeiro e párece fálár de Pe8gáso, más se for verdádeiro e for sobre Pe8gáso, ele párádoxálmente náno pode ser sobre Pe8gáso (Lycán, 2008, p. 32).A  solucáno  propostá  por  Russell  párá  esse  conjunto  de  problemás  tem duás  pártes.  A primeirá  párte  e 8 umá  áná8lise  lo8gicá  dos  ártigos  definidos  e  de  seu  pápel  nás  descricoes  
definidas, reálizádá sobretudo no ártigo “Sobre á denotácáno” (1905). Descricones definidás sáno expressones constituí8dás por um ártigo definido seguido de umá descricáno,  por exemplo: “o centro de mássá do Sistemá Solár”, “o átuál rei dá Fráncá”, “o u8ltimo áncestrál comum entre  humános e chimpánze8s”. Em “Sobre á denotácáno”, Russell áfirmá que os ártigos definidos náno  podem ser  univocámente  definidos  em umá  linguágem lo8gicá,  por  isso,  ele  ápresentá  um esquemá de párá8fráse párá descricones definidás de modo á revelár suá formá lo8gicá. Por outro lado,  a  segunda  parte  da  teoria  de  Russell,  desenvolvida  sobretudo  na  obra  Filosofia  do átomismo lo8gico (1985[1918]), consiste ná áfirmácáno de que os nomes pro8prios dás lí8nguás náturáis devem ser entendidos como sinoHnimos de descricones definidás.Vejámos  primeirámente  á  explicácáno  de  Russell  sobre  á  formá  lo8gicá  dás  descricones definidás. Russell ápresentá o seguinte exemplo (1905, p. 488): o escritor escoceHs Sir Wálter Scott  (1771–1832) publicou anonimamente o livro  Waverley e,  ao ganhar notoriedade por essa obra, passou a assinar as outras como “o autor de Waverley”. O entáno prí8ncipe-regente dá Inglaterra, George, sem saber sua identidade, convidou-o para jantar, pois queria conhecer o famoso  “autor  de  Waverley”.  Certamente,  escreve  Russell,  seguindo  Frege,  George  estava interessádo em sáber se “Scott e8 o áutor de Waverley” e náno se “Scott e8 Scott”, nem se “o áutor de  Waverley e 8 o áutor de  Waverley”. Entretánto, diferentemente de Frege, Russell náno ápelá párá o sentido dos nomes áí8 envolvidos párá explicár essá diferencá. A cháve párá entender á  diferencá de válor cognitivo, segundo Russell, está8 relácionádá á formá lo8gicá dás descricones  definidás. Párá entender esse ponto, digámos que álgue8m áfirmásse párá George: 
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(9) O autor de Waverley e8 um escoceHs.
Russell propone que esse enunciándo deve ser decomposto, do ponto de vistá lo8gico, em treHs enunciádos quántificádos unidos por conjuncones:
• Pelo menos umá pessoá e8 o áutor de Waverley; e
• no má8ximo umá pessoá e8 o áutor de Waverley; e
• quem quer que seja o autor de Waverley, e8 um escoceHs.
Esse  esquema  permite  que  nos  livremos  de  dificuldades  tais  como  o  problema  da 
referencia aparente a coisas inexistentes, colocádo, por exemplo, pelo enunciádo párádigmá8tico (5):
(5) O átuál rei dá Fráncá e8 cálvo.
Em  umá  interpretácáno  milliáná,  á  descricáno  definidá  “o  átuál  rei  dá  Fráncá”  náno  se referiria  a  nenhum objeto  e,  assim,  o enunciado como um todo deixaria  de fazer  sentido. Pore8m, como explicár que compreendemos esse enunciádo, e poderí8ámos áte8 dizer que ele e8  fálso? Se áplicármos o esquemá sugerido por Russell, teremos á seguinte conjuncáno triplá:
• Pelo menos umá pessoá e8 o átuál rei dá Fráncá; e
• no má8ximo umá pessoá e8 o átuál rei dá Fráncá; e
• quem quer que sejá o átuál rei dá Fráncá, essá pessoá e8 cálvá.
Orá, destá máneirá ficá fá8cil ver que o primeiro enunciádo e8 fálso, pois náno há8 nenhumá pessoá que sejá o átuál rei dá Fráncá, e com isso á conjuncáno como um todo e8 fálsá. Como  árgumento em fávor dessá ábordágem, Russell áfirmá que esse párádigmá de solucáno pode ser  
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utilizádo párá resolver outros treHs problemás (párá detálhes, v. Lycán, 2008, p. 9–44), más nos concentráremos áqui em ánálisár como o esquemá de Russell se áplicá áos nomes pro8prios.Vejamos o caso do enunciado (8): 
(8) Pe8gáso nuncá existiu. 
Ná segundá párte  de  suá teoriá,  que e 8 áquelá  desenvolvidá em  Filosofia  do atomismo  
logico (1985[1918]),  Russell  afirma  que,  para  evitar  o  paradoxo  provocado  por  esse enunciado,  nomes  proprios (como  “Pe8gáso”)  devem  ser  entendidos  como  sinonimos  de  
descricoes  definidas,  e  depois  analisados  nos  moldes  do  esquema  proposto  em  “Sobre  a denotácáno”.  Essá  tese  oblí8quá  dá  refereHnciá  e 8 frequentemente  chámádá  de  descritivismo, porque propone que á mediácáno entre nome e objeto se dá8 átráve8s de umá descricáno definidá. Quál descricáno definidá serve párá determinár á refereHnciá de “Pe8gáso”? Podemos entender “Pe8gáso” como sinoHnimo dá descricáno  “o cáválo áládo de Belerofonte” e  reálizár á áná8lise. Segundo Russell,  enunciádos com formás semelhántes á (8) equiválem logicámente á “náno (Pe8gáso  existiu)”,  e  por  isso,  pode  ser  páráfráseádo  como  á  negacao de  umá  conjuncáno russelliáná (os páreHnteses servem ápenás párá indicár o escopo dá negácáno):
• Náno e8 o cáso que:
• (pelo menos um objeto e8 o cáválo áládo de Belerofonte; e
• no má8ximo um objeto e8 o cáválo áládo de Belerofonte; e
• o que quer que seja o cavalo alado de Belerofonte, esse objeto existiu).
Em outrás pálávrás, áo áfirmármos que “Pe8gáso nuncá existiu”, náno estámos dizendo que existe um objeto inexistente, o que seria absurdo; mas sim que nunca existiu tal coisa como o cavalo alado de Belerofonte10. Essá solucáno, ále8m de efetivá, párece intuitivá. Outro árgumento que se pode dár em fávor do descritivismo de Russell e 8 que informácones sobre nomes sáno 
10 A analise poderia continuar para o nome “Belerofonte”, e assim por diante, ate afirmarmos que todo o panteao grego 
e uma ficcao.
14
Investigação Φ Filosófica : vol. E1, artigo digital 5, 2011.
frequentemente dádás ná formá de descricones definidás. Suponhámos que umá pessoá náno sáibá quem foi Yuri Gágárin; álgue8m pode lhe explicár: “Yuri Gágárin foi o primeiro homem á viájár no espáco”.  Assim, á pessoá que náno  entendiá o nome “Yuri  Gágárin” ágorá pássá á entendeH-lo como sinoHnimo dá descricáno definidá “o primeiro homem á viájár no espáco”.
Kripke: o retorno a teoria da referencia direta
Apesár do gránde poder dá teoriá de Russell em solucionár problemás, álgumás objecones forám levántádás contrá elá. Umá dás objecones comuns e8 á dás mu8ltiplás descricones párá um mesmo nome: ná máioriá dás vezes, náno e8 possí8vel dizer quál e 8 a descricáno definidá que um nome supostámente ábreviá. Afinál, poderí8ámos entender “Máchádo de Assis” tánto como “o autor de Quincas Borba” quanto como “o autor de Dom Casmurro”.Outrá objecáno, nesse mesmo sentido, e 8 á seguinte: imáginemos que duás pessoás estáno  conversando sobre Machado de Assis,  sendo que a pessoa A associa o nome “Machado de Assis”  a  “o  autor  de  Quincas  Borba”,  enquanto  a  pessoa  B  o  associa  a  “o  autor  de  Dom 
Casmurro”.  Dependendo  dás  circunstáHnciás  dá  conversá,  A  e  B  podem  se  entender perfeitámente sem nuncá chegár á sáber quál á descricáno que seu interlocutor ássociává áo nome “Machado de Assis”. Agora, suponhamos que A afirme “Machado de Assis era gago”, e B discorde  desse  enunciádo.  Intuitivámente,  dirí8ámos  que  B  está 8 contrádizendo  A,  más,  se fizermos  párá8fráses  russelliánás  dás  áfirmácones  de  cádá  um  dos  interlocutores,  essá contrádicáno desápárece. Isso ocorre pois o enunciádo áfirmádo por A deveriá ser páráfráseádo dessa maneira:
Pelo menos umá pessoá e8 o áutor de Quincás Borbá; e no má8ximo umá pessoá  e8 o áutor de Quincás Borbá; e, quem quer que sejá o áutor de Quincás Borbá, essá pessoá e8 gágá. Enquanto o enunciado de B deveria ser parafraseado: 
Pelo menos umá pessoá e8 o áutor de Dom Cásmurro; e no má8ximo umá pessoá e8 o áutor de Dom Cásmurro; e, quem quer que sejá o áutor de Dom Cásmurro,  essá pessoá náno e8 gágá. 
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Dessá formá, náno háveriá contrádicáno entre o que A áfirmá, e o que B áfirmá, o que e8 um aspecto contra-intuitivo da teoria de Russell.Umá respostá á esse tipo de objecáno e8 dizer que o nome náno ábreviá uma unica descricáno definidá, más sim um conjunto vágo, ou ágregádo, de descricones. Segundo á teoriá do ágregádo de descricones,  propostá por John Seárle (1958),  um nome se refere á quálquer objeto que sátisfácá  um nu8mero suficiente,  pore8m vágo e  náno  especificádo,  de descricones  gerálmente ássociádás á ele (Lycán, 2008, p. 38). A teoriá do ágregádo resolveriá á objecáno áo propor que diferentes pessoás podem ter em mente diferentes subconjuntos do ágregádo de descricones associado a um nome, e ainda assim esses diferentes subconjuntos seriam, cada um deles, 
suficientes párá fázer refereHnciá, de máneirá bem-sucedidá, áo mesmo indiví8duo. Entretánto, julgámos que essá respostá náno resolve de máneirá sátisfáto8riá o problemá dá ápárente náno-discordáHnciá entre interlocutores, que ácábámos de ápresentár.Um  conjunto  de  objecones  máis  se8riás  áo  descritivismo  de  Russell  foi  levántádo  pelo filo8sofo contemporáHneo Sául Kripke, no ce8lebre conjunto de pálestrás reunidás sob o tí8tulo O 
nomear  e  a  necessidade (Kripke,  1998[1972]).  Kripke  árgumentá  que  e 8 possí8vel  que  umá pessoá náno tivesse feito nenhumá dás coisás frequentemente ássociádás á elá, más isso náno faria com que seu nome deixasse de se refereir a ela. Quer dizer, Machado de Assis poderia náno ter escrito nem Dom Casmurro, nem Quincas Borba; áliá8s, poderiá, por álgumá rázáno ou outrá, jámáis ter se dedicádo á escritá. Nem por isso, entretánto, o nome “Máchádo de Assis” deixáriá de se referir á pessoá Máchádo de Assis.Párá  entender  melhor  o  desáfio  que Kripke colocá  párá  á  teoriá  de Russell,  e 8 preciso apresentar um pouco do aparato conceitual utilizado por Kripke. Quase 60 anos separam as duas teorias, e esse tempo foi suficiente para que houvesse um grande desenvolvimento da lo8gicá  mátemá8ticá,  discipliná  que  Frege  e  Russell  ájudárám  á  fundár.  Nesse  perí8odo,  em párticulár, houve o desenvolvimento dá lo8gicá modal, que trátá de questones de necessidáde e possibilidáde.  O pro8prio Kripke reálizou umá importánte contribuicáno  párá essá lo8gicá,  áo propor umá semáHnticá párá elá,  á  semáHnticá dos  mundos possiveis.  Sem entrar em muitos detálhes, á semáHnticá de Kripke propone, grosso modo, que entendámos um enunciádo como 
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necessario se ele for verdádeiro em todos mundos possí8veis, e  possivel se for verdadeiro em pelo menos um mundo possí8vel, más náno todos11.O  conceito  de  mundo  possí8vel,  emborá  soe  um  tánto  estránho  e  forcádo,  deve  ser entendido como umá situácáno hipote8ticá, álgo que poderiá ser o cáso, más náno e8, ou áindá álgo  que poderiá ter sido o cáso, más náno foi. Kripke enfátizá que mundos possí8veis sáno situácones  estipuládás, e náno mundos “reáis” sepárádos do nosso, como propone Dávid Lewis 12 (Kripke, 1998[1972], p. 42). Assim, os limites párá como um mundo possí8vel e8 (ou poderiá ter sido) so8  dependem  dos  limites  de  nossá  cápácidáde  especulátivá.  Nás  discussones  que  envolvem mundos possí8veis,  o  mundo “reál”,  e  os fátos  que nele ácontecerám,  sáno  quálificádos pelo adjetivo “atual”, significando aquilo que existe ou existiu em ato, e náno ápenás em potencia.Kripke argumenta que descrições definidas se comportam de maneiras muito diferentes em relação  aos  nomes  próprios  quando  analisados  em diferentes  mundos  possíveis.  Uma descrição definida, afirma Kripke, não designa o mesmo indivíduo em todos mundos possíveis. Pensemos no caso da descrição “o autor de  Dom Casmurro”: em outro mundo possível (em uma  situação  hipotética),  o  autor  de  Dom  Casmurro poderia  ter  sido,  digamos,  Aluísio Azevedo. E, se imaginarmos que, nesse mundo possível, Machado de Assis também existisse, mas nunca tivesse se dedicado à escrita, não poderíamos associar o nome “Machado de Assis” à descrição “o autor de  Dom Casmurro”, pois estaríamos dizendo uma falsidade. Pode haver, ainda, mundos possíveis nos quais a obra Dom Casmurro sequer foi escrita; nesses mundos, a descrição definida “o autor de Dom Casmurro” não se refere a ninguém.O nome “Máchádo de Assis”, por outro ládo, náno ácompánhá essá váriácáno de refereHnciá ápresentádá  pelás  descricones  definidás  nos  diferentes  mundos  possí8veis.  Apárentemente, utilizamos um nome como esse para nos referirmos  ao mesmo indiví8duo em todos mundos possí8veis;  áfinál,  mesmo  ná  situácáno  em  que  Máchádo  de  Assis  náno  tivesse  escrito  Dom 
Casmurro,  ele  náno  deixáriá  de  ser  Máchádo  de  Assis.  No8s  podemos,  como  sugere  Kripke,  imáginár umá situácáno ná quál Máchádo de Assis nao se chamasse Machado de Assis, mas nem 
11 Deve  ser  definida  tambem uma relacao  de  acessibilidade  entre  mundos,  que  cumpre  um papel  importante  na  
semantica de Kripke, mas nao entraremos aqui em detalhes a respeito dela.
12 Lewis escreve: “[e]u advogo uma tese de pluralidade de mundos, chamada realismo modal, que afirma que nosso 
mundo e apenas um dentre muitos” (1986, p. 2).
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assim ele deixaria de ser essa pessoa que conhecemos no mundo atual como Machado de Assis. Segundo Kripke, quando perguntamos, por exemplo, “poderia Machado de Assis ter se tornádo ádvogádo, áo inve8s de escritor?”, fázemos umá perguntá sobre o proprio Machado de Assis,  e imáginándo um cená8rio no quál ele e 8 um ádvogádo.  Náno  estámos interessádos no cená8rio no quál o autor de Dom Casmurro, sejá quem for, e8 um ádvogádo13.Kripke chámá os termos que designám o mesmo indiví8duo em todos mundos possí8veis de 
designadores rigidos. Sendo ássim, á principál tese de Kripke e8 á de que os nomes pro8prios, ná  máioriá  dás  vezes16,  se  comportám  como  designádores  rí8gidos,  enquánto  ás  descricones definidas,  usualmente,  se  comportam  como  designadores  nao-rigidos,  porque  designam indiví8duos  diferentes  em  diferentes  mundos  possí8veis.  Esse  e 8 o  principál  árgumento  que Kripke  ápresentá  contrá  á  tese  de  que  nomes  pro8prios  podem  ser  identificádos  com descricones definidás.Umá  descricáno  definidá  pode  ser  tránsformádá  em  um  designádor  rí8gido  se ácrescentármos  á  já 8 mencionádá  quálificácáno  “átuál”,  ou  áindá  “átuálmente”,  “no  mundo atual”:  se  dissermos  “a  pessoa  que  atualmente  escreveu  Dom  Casmurro”,  estamos  nos referindo á Máchádo de Assis, em todos mundos possí8veis. De fáto, um possí8vel árgumento em defesá  do  descritivismo  russelliáno  e 8 justámente  o  de  que  devemos  entender  os  nomes pro8prios como descricones definidás rigidificadas14. De quálquer máneirá, á nocáno de descricáno definidá  rigidificádá  e 8 centrál  párá  nossá  teoriá  sobre  os  nomes  pro8prios  dás  espe8cies biolo8gicás.Kripke oferece um teste párá sábermos se umá expressáno e8 um designá- dor rí8gido: bástá substituir  N pelo termo em questáno no esquemá “N poderiá náno ter sido  N”. Se houver uma leiturá ná quál o enunciádo resultánte fáz sentido, entáno o termo náno e8 um designádor rí8gido. Por exemplo, “o autor de Dom Casmurro poderiá náno ter sido o áutor de Dom Casmurro” pode ser  lido  naturalmente  como “qualquer  pessoa,  em qualquer  mundo possível,  que,  de  fato,  escreveu  Dom Casmurro,  poderiá náno  teH-lo  feito” (sejá pelo fáto de que outrá pessoá teriá 
13 Afinal, pode ser que, em algum mundo possivel, o autor de  Dom Casmurro seja Aluisio Azevedo. Nao estamos 
perguntando se Aluisio Azevedo poderia ter sido advogado.
14 Essa posicao e conhecida na literatura como descritivismo rigidificado; argumentos contra ela sao apresentados por 
Soames (2002).
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escrito, ou pelo fáto de que ningue8m teriá escrito). Por outro ládo, “Máchádo de Assis poderiá  náno ter sido Máchádo de Assis” náno fáz muito sentido. Em que circunstáHnciás Máchádo de Assis náno seriá Máchádo de Assis? Máchádo de Assis poderiá nao ter se chamado “Machado de Assis”, más isso náno fáriá dele umá outrá pessoá.O que fáriá, entáno, com que umá coisá deixásse de ser o elá e8? Párá resolver essá situácáno limí8trofe, Kripke áfirmá que quálquer coisá que tivesse umá origem diferente da que teve no mundo átuál náno seriá esse objeto (1998[1972], p. 113). Curiosámente, um dos exemplos que Kripke dá8 párá essá posicáno e 8 de náturezá biolo8gicá: se á ráinhá Elizábeth II náno tivesse se originádo dos gá- metás dos quáis se originou no mundo átuál, náno seriá essa mesma pessoa. Kripke  ápresentá  ápenás  esbocos  de  árgumentos  párá  defender  essá  posicáno,  que  ficou conhecida  como  essencialismo  de  origem.  A  tese  do  essenciálismo  de  origem  e 8 umá  tese metáfí8sicá que, emborá sejá supostámente derivádá de umá teoriá dá refereHnciá, nos leváriá  párá umá discussáno dás condicones de identidáde de indiví8duos que, ápesár de imprescindí8vel, foge ao escopo do presente artigo15.A teoriá dá refereHnciá de Kripke e8 chámádá de cáusál porque postulá um evento iniciál de  átribuicáno de um nome pro8prio á um indiví8duo – um bátismo, ou cerimoHniá de nomeácáno – á pártir do quál á refereHnciá do nome se propágá por umá cádeiá cáusál de comunicácáno. Em umá pásságem clá8ssicá, Kripke árgumentá convincentemente que sábemos á refereHnciá de um nome  simplesmente  porque  á  áprendemos  de  álgue8m,  e  náno  porque  conhecemos  umá descricáno  dos  feitos  dá  pessoá  nomeádá  (Kripke,  1998[1972],  p.  92).  Conforme  resume Kripke:
Umá breve ápresentácáno dá teoriá poderiá ser á seguinte: um “bátismo” iniciál ácontece. Aqui, o objeto pode ser nomeádo por ostensáno [isto e8,  ápontándo párá o objeto], ou á refereHnciá do nome pode ser fixádá por umá descricáno. Quándo o nome e 8 “pássádo de elo párá elo”, o áprendiz [receptor] do nome deve, penso, áo áprender o nome, pretender usá8-lo com á mesmá refereHnciá que á pessoá de quem áprendeu o usá. Se eu ouco o nome “Nápoleáno”, e decido que seriá um nome legál párá meu áárdvárk de estimácáno, náno sátisfáco essá condicáno. (Kripke, 1998[1972], p. 96)
15 Para uma discussao de como Kripke deriva o essencialismo de origem a partir de uma teoria da referencia direta, a 
referencia fundamental e o livro de Salmon (2005).
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Em  sí8ntese,  Kripke  áfirmá  que  os  nomes  pro8prios  sáno  designádores  rí8gidos,  isto  e8, designám o mesmo indiví8duo em todos mundos possí8veis. Os nomes pro8prios náno podem ser sinoHnimos de descricones definidás, como defendiá Russell, porque elás sáno designádores náno-rí8gidos, ou sejá, suá refereHnciá mudá de um mundo possí8vel párá outro. A refereHnciá de um nome pro8prio e8 fixádá por um áto de bátismo, e entáno tránsmitidá por umá cádeiá cáusál de comunicácáno  relátivámente  independente  de  descricones  ou  representácones  do  objeto nomeádo.  Por  promover,  de  certá  formá,  um  retorno  á  concepcáno  milliáná  dos  nomes pro8prios, á teoriá de Kripke torná-se vulnerá8vel áos problemás colocádos por Russell e Frege.
Em direção a uma teoria da referência para os nomes próprios dos táxons biológicos
Os principáis  válores  mencionádos nos preáHmbulos  e  introducones  dos  treHs  co8digos de nomencláturá  táxonoHmicá  sáno  á  univocidáde,  á  estábilidáde,  e  á  universálidáde.  Por  
univocidade (ás  vezes  cárácterizádá  como  precisao),  entende-se  que  um  nome  deve univocámente se referir á um tá8xon. Em relácáno á estabilidade, e8 desejá8vel, em primeiro lugár, que os nomes dos tá8xons devem mudár táno pouco quánto for possí8vel; e, em segundo lugár, que o tá8xon referido por um nome devá se mánter, áo longo do tempo, o mesmo. Por fim, párá  cumprir com a universalidade, um co8digo deve ser seguido por todos os cientistás práticántes dá  á8reá  em questáno  (zoo8logos,  botáHnicos,  microbio8logos).  Ale8m disso,  pode-se  entender  á universálidáde como o ideál de que um co8digo deve ser cápáz de legislár sobre os nomes de 
todos os tá8xons de suá á8reá de ábrángeHnciá, inclusive dáqueles áindá náno descobertos.O cumprimento desses princí8pios se beneficiáriá de umá explicitácáno de quál á teoriá dá refereHnciá  subjácente  á  cádá  co8digo  de  nomencláturá.  Estámos,  entáno,  em  condicones  de retornár á perguntá iniciál deste ártigo: como os nomes pro8prios dos tá8xons se referem áos  tá8xons individuáis? Nestá secáno, utilizáremos ás ferrámentás conceituáis ácimá expostás párá cárácterizár ás teoriás dá refereHnciá por trá8s  dos co8digos de nomencláturá vigentes (ICZN,  ICBN, ICNB) em contraste com o PhyloCode.
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Uma teoria da referencia para os codigos vigentes
Apesár  de  severámente  criticádá  (v.  Ereshefsky,  2001),  á  hierárquiá  lineáná  (espe8cie, geHnero, fámí8liá, etc.) áindá e8 á báse dos co8digos de táxonomiá vigentes. Diánte disso, á máneirá como os nomes dos tá8xons sáno definidos depende de suá posicáno hierá8rquicá: em gerál, se ápontá  á  um espe8cime ou cepá (no cáso de  microorgánismos)  párá  fixár  o  nome de umá espe8cie; por suá vez, umá espe8cie-tipo e8 utilizádá párá fixár o nome do geHnero; e, por fim, um geHnero-tipo e8 utilizádo párá fixár o nome dá fámí8liá e dos tá8xons ácimá do ní8vel de fámí8liá16. O co8digo de nomencláturá de bácte8riás (ICNB) preveH áindá que, no ní8vel de clásse, umá ordem seja designada como tipo. Vejamos alguns exemplos desses casos.O termo especime e8 usádo párá designár um orgánismo, umá párte de um orgánismo, ou um conjunto de vestí8gios deixádos por um orgánismo nos cásos em que á espe8cie á que esse orgánismo pertenciá está8 extintá. Quándo um u8nico espe8cime-tipo (ICZN, ICBN), ou umá u8nicá  cepá-tipo (ICNB),  e 8 descritá ná publicácáno  que estábelece o nome de umá espe8cie,  áquele espe8cime ou cepá e8 chámádo holotipo17.Ná nomencláturá zoolo8gicá, quáisquer dás formás de espe8cime – orgánismo, párte de um orgánismo, vestí8gios – podem ser utilizádás párá fixár á refereHnciá de um nome de espe8cie18. O nome dá espe8cie será8 entáno definido em relácáno á esse espe8cime-tipo. Por exemplo, o holo8tipo párá á espe8cie  Homo erectus e 8 o espe8cime chámádo “Trinil 2”, que consiste em umá cálotá craniana e alguns dentes,  encontrados por Eugene Dubois em 1891.  O nome completo da espe8cie deve fázer refereHnciá á publicácáno ná quál o espe8cime-tipo foi primeiro descrito, por  exemplo, “Homo erectus Dubois, 1892”. Acimá do ní8vel dá espe8cie, os tipos sáno tá8xons inteiros, e náno máis orgánismos individuáis. Por exemplo, á espe8cie Chamaeleo chamaeleon (Linnaeus, 1758)  e 8 á  espe8cie-tipo  do  geHnero  Chamaeleo,  que  por  suá  vez  e 8 o  geHnero-tipo  dá  fámí8liá 
16 Ver ICZN artigo 61, ICBN artigos 7–10, ICNB regra 15.
17 Ha outros termos para designar os especimes-tipo nos casos em que ha mais de um (sintipo), ou o holotipo original 
foi substituido (neotipo), etc. Para algumas especies, como Homo sapiens, o ICZN julga desnecessario – e inclusive 
proibe – que haja um especime-tipo. Se so restar uma ilustracao do especime-tipo, entende-se que o organismo  
originalmente retratado, e nao a ilustracao, e o especime-tipo.
18 Entretanto, desde 1930, nao sao aceitos vestigios de animais quando se trata de especies nao-extintas (ICZN, artigo  
1.3).
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Chámáelonidáe.  Párá citár um exemplo do ICNB, á cepá-tipo (no cáso,  neo8tipo) dá espe8cie bacteriana Escherichia coli e8 á ATCC 1775, támbe8m conhecidá como NCTC 9001. A espe8cie E.  
coli e 8 á  espe8cie-tipo  do  geHnero  Escherichia,  que,  por  suá  vez,  e 8 o  geHnero-tipo  dá  fámí8liá Enterobacteriaceae (ICNB, regra 21b).Os holo8tipos dá á8reá de botáHnicá sáno plántás inteirás, ou pártes de plántás, preservádás em folhás de herbá8rios ou conservádos em meio lí8quido (ICBN, ártigo 8). Por suá vez, o co8digo de  nomencláturá  bácteriáná  em  gerál  náno  se  áceitá  espe8cimes-tipo  como  holo8tipos,  más apenas  cepas-tipo,  mantidas  em  culturas  vivas.  Apenas  excepcionalmente  se  aceitam desricones, espe8cimes preservádos, ou ilustrácones como tipos (ICNB, regrá 18á). O co8digo de  nomencláturá bácteriáná estipulá áindá que tá8xons ácimá do ní8vel de ordem sejám definidos por refereHnciá á umá ordem, por exemplo,  á ordem Mycoplásmátáles ordem-tipo dá clásse Mollicutes (ICNB, regra 22).Emborá  os  co8digos  de  nomencláturá  náno  ápresentem  fo8rmulás  explí8citás  párá  ás definicones  dos  nomes dos  tá8xons,  De Queiroz  e  Gáuthier  reconstroem essás  definicones  dá seguinte máneirá: “‘Agámidáe’, por exemplo, e8 efetivámente definido como o tá8xon designádo á cátegoriá de fámí8liá que conte8m o geHnero(-tipo) Agama” (1994, 28). Emborá essá definicáno preserve  á  hierárquiá  lineáná,  elá  náno  fáz  refereHnciá  á  cárácterí8sticás  morfolo8gicás  dos orgánismos, como no ántigo sistemá de Lineu. Támpouco há8 crite8rios evolutivos áí8 envolvidos,  o  que,  segundo  os  áutores,  gerá  problemás  quándo  se  tentá  utilizá8-los  párá  corrigir  á  táxonomiá feitá dessá máneirá (conforme veremos ná secáno seguinte).Dá máneirá como De Queiroz e Gáuthier entendem essás definicones, os nomes de tá8xons párecem ser sinoHnimos de descricones definidás, isto e8, no exemplo ácimá, o nome “Agámidáe” e 8 sinoHnimo dá descricáno  definidá “o tá8xon designádo á  cátegoriá de fámí8liá  que conte8m o geHnero-tipo Agama”. Poderí8ámos, entáno, ápresentár um esquemá gerál párá essás definicones:
(DT) O  nome  x e 8 definido  como  o  tá8xon  que  conte8m  o  (espe8cime-,  espe8cie-,  geHnero-,  fámí8liá-  ou  ordem-)  tipo  y que  pertence  á  cátegoriá  de  espe8cie,  genero,  fámí8liá, ordem, classe, ou filo.
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Entretanto, um outro autor, Michael Ghiselin, entende que esse tipo de enunciado não é umá definicáno intensional, ou sejá, que estábelece crite8rios necessá8rios e suficientes párá que álgo cáiá sob á definicáno19. Em diversos escritos, Ghiselin (1974; 1995; 1997) afirma que, se os nomes dás espe8cies sáno pro8prios, entáno eles náno teHm significádo e, ássim, náno podem receber definic¬ones  intensionáis.  Quer  dizer,  á  u8nicá  formá  pelá  quál  podemos  definir  um  nome pro8prio,  segundo  Ghiselin,  seriá  ápontándo  párá  o  objeto  nomeádo,  isto  e8,  reálizár  umá definicáno  ostensivá.  Ghiselin  entende  que  o  me8todo  de  tipos  átuálmente  utilizádo  ná táxonomiá e 8 umá formá de definicáno  ostensivá,  porque á  refereHnciá  á  um tipo (espe8cime, espe8cie ou geHnero) seriá umá formá de ápontár párá o tá8xon (Ghiselin, 1997, p. 67).A metá8forá que Ghiselin utilizá párá á fixácáno dá refereHnciá do nome de um tá8xon e 8 á mesma  mencionada  por  Kripke:  trata-se  de  um  “ato  de  batismo”.  Entretanto, independentemente de como sáno feitos os bátismos dás pessoás, o “bátismo” de um tá8xon e8  compárá8vel  á  um áto no quál  á  refereHnciá  do nome de umá pessoá e 8 fixádá por  meio de vestí8gios deixádos por elá:
Suponhá, por exemplo,  que áo inve8s  de simplesmente dár um nome á umá pessoa, o procedimento [de batismo] envolvesse tomar uma mecha de cabelo dá cábecá dessá pessoá, fixár essá mechá á um certificádo com o nome delá, e árquivár junto ás áutoridádes como um meio de determinár quem tem esse nome.  [...]  Tál  procedimento [...]  fixáriá  á refereHnciá  [do nome]  de máneirá rí8gidá. (Ghiselin, 1997, p. 6-7)Pode-se ássim perceber que Ghiselin clárámente se álinhá á teoriá dá refereHnciá diretá,  párticulármente ná versáno de Kripke. Entretánto, como pode se trátár de umá formá diretá de refereHnciá,  se  e 8 possí8vel  ápresentár  á  refereHnciá  do nome de um tá8xon por  meio de  umá  descricáno, como ná reconstrucáno dá definicáno de “Agámidáe” ácimá mencionádá? Ghiselin se defende dessá possí8vel  objecáno  áfirmándo que so 8 fázemos essá descricáno,  ou definicáno  no esquema (DT) ácimá, párá especificár quál o ní8vel hierá8rquico que temos em mente20.
19 Os  outros  tipos  de  definicao  existentes,  segundo  Ghiselin,  sao  a  definicao  por  ostensao  (por  um  gesto  de 
apontamento),  e a extensional.  Uma definicao extensional de uma classe ou conjunto nada mais e do que uma 
listagem de  seus  membros.  Por  exemplo,  podemos  definir  de  maneira  intensional  um conjunto A como sendo 
formado pelos numeros naturais maiores  que 2 e menores que 10. Esse mesmo conjunto pode ser  definido de 
maneira extensional da seguinte maneira: A = {3, 4, 5, 6, 7, 8, 9}.
20 Um problema  similar  a  esse  foi  analisado  por  Quine  em “Identity,  Ostension,  and  Hypostasis”  (1980):  como 
sabemos qual o objeto de uma definicao por multiplas ostensoes (no exemplo de Quine, um rio)? Quine defende que 
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Se ás definicones átuálmente utilizádás nos co8digos táxonoHmicos forem de fáto ostensivás, elás teHm álguns problemás, conforme ápontá Ereshefsky (2001, p. 258-9). Em primeiro lugár,  elás pressuponem que hájá umá concepcáno pre8viá do ní8vel hierá8rquico superior envolvido ná definicáno.  Definir “Agámidáe” como “á fámí8liá que conte8m o geHnero  Agama” pressupone que sáibámos o que e 8 umá fámí8liá,  e como esse ní8vel dá hierárquiá difere de outros. Assim, os átuáis  co8digos  de  nomencláturá  táxonoHmicá  reteHm á  nocáno  de  que á  hierárquiá  lineáná e8 teoricámente  significátivá;  pore8m,  essá nocáno  e 8 áltámente  questioná8vel  (Ereshefsky,  2001, cápí8tulo 6).Outro problemá e 8 que essás definicones  náno  sáno  informátivás á respeito quál  á  relácáno entre á entidáde ápontádá (o tipo) e o tá8xon nomeádo (De Queiroz e Gáuthier, 1990; 1992; 1994).  Diánte dá átuál compreensáno filogene8ticá,  presume-se que se tráte sempre de umá relácáno de inclusáno de umá linhágem em outrá, más “seriá u8til enunciár á definicáno de cádá nome de tá8xon em termos de umá relácáno especificádá com um tipo” (De Queiroz e Gáuthier,  1992, p. 460). Segundo De Queiroz, um u8ltimo problemá filoso8fico em relácáno ás definicones ostensivás e 8 que elás náno sáno cápázes de fornecer condicones necessá8riás e suficientes párá legislár á áplicácáno de um nome (De Queiroz, 1992). Ou sejá, ás definicones ostensivás náno nos informám quándo, e ápenás quándo, um nome de tá8xon deve ser áplicádo (Ereshefsky, 2001,  p. 26).
Uma teoria da referencia para o PhyloCode
Ale8m  desses  problemás  de  ordem  teo8ricá,  há 8 um  problemá  em  párticulár,  de  ordem prá8ticá, que pode evidenciár certá instábilidáde inerente áos átuáis sistemás de nomencláturá táxonoHmicá. Trátá-se de um problemá que pássou á ocorrer quándo os sistemátás pássárám á áceitár como vá8lidos ápenás áqueles grupos com significáHnciá evolutivá.  Do ponto de vistá evolutivo, apenas os grupos denominados monofileticos – aqueles formados por um ancestral comum e todos seus descendentes  – teHm válidáde,  pois  sáno  eles  que constituem “porcones  
o  interlocutor  ira  assumir  que  o  objeto  definido  corresponde  a  soma  mais  natural  dos  objetos  efetivamente 
apontados.
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individuáis dá á8rvore dá vidá” (De Queiroz, 1988, p. 249). Os grupos monofile8ticos contrástám com  os  parafileticos –  formádos  por  um  áncestrál  comum  e  álguns,  más  náno  todos,  seus descendentes – e os  polifileticos – aqueles no qual o ancestral  mais comum das entidades incluí8dás no grupo náno fáz, ele pro8prio, párte do grupo (Fig. 3; Wiley, 1981).Em umá tentátivá de trázer considerácones filogene8ticás párá dentro dá táxonomiá clá8ssicá, álguns  áutores  proponem  considerár  ápenás  grupos  monofile8ticos  como  vá8lidos.  Como consequeHnciá, áo interágir com certás regrás de sinoní8miá e precedeHnciá hoje vigentes, essá tendeHnciá tem gerádo gránde instábilidáde nos nomes dos tá8xons. De ácordo com os átuáis  co8digos de nomencláturá,  se um mesmo tá8xon for  nomeádo duás  vezes,  tem prioridáde o nome máis ántigo, sendo que o máis novo pássá á ser considerádo um sinoHnimo dele. Vejámos um exemplo de De Queiroz e Gauthier sobre por que isso causa problemas (De Queiroz e Gauthier, 1992; 1994).
Figura  3: Ilustracao  da  diferenca  entre  grupos  monofileticos, 
parafileticos  e  polifileticos,  definidos  em relacao  ao  ancestral 
representado por um circulo cheio. (a) Um grupo monofiletico e 
formado por um ancestral comum (circulo cheio) e todos seus 
descendentes. Um exemplo de grupo monofiletico e Mammalia. 
(b)  Um grupo parafiletico  e  aquele  formado por  um ancestral 
comum  e  alguns,  mas  nao  todos,  seus  descendentes.  Um 
exemplo  de  grupo  parafiletico  e  Reptilia.  (c)  Um  grupo 
polifiletico  e  aquele  no  qual  o  ultimo  ancestral  comum  dos 
membros do grupo nao e, ele proprio, um membro do grupo. Um 
exemplo de grupo polifiletico e o dos animais de sangue quente. 
Figura adaptada de De Queiroz (1988).
Agámidáe  e  Chámáelonidáe  erám  duás  fámí8liás  de  lágártos  pertencentes  á  subordem Sáuriá. Entretánto, umá áná8lise de Frost e Etheridge (1989) sugeriu que á fámí8liá Agámidáe e8,  
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ná verdáde, um grupo páráfile8tico. Diánte dessá constátácáno, há8 duás medidás que podem ser tomádás,  párá  que  os  grupos  nomeádos  sejám  monofile8ticos21.  A  primeirá  solucáno  seriá ágrupár  Agámidáe  juntámente  com  Chámáelonidáe;  pore8m,  pelá  regrá  dá  precedeHnciá  do nome máis ántigo, o nome dessá fámí8liá pássáriá á ser Chámáelonidáe, e Agámidáe seriá um sinoHnimo  párá  elá.  Outrá  solucáno  seriá  sepárár  Agámidáe  de  modo  á  obter  dois  grupos monofile8ticos,  Leiolepididáe  e  Agámidáe.  Nesse  cáso  háveriá  umá  sobreposicáno  com  duás subfámí8liás já8 existentes, Leiolepidináe e Agámináe, que teriám de ser renomeádás e elevádás ao status de fámí8liás.Por essás e outrás rázones22, De Queiroz vem liderando uma proposta de reforma para o sistemá de táxonomiá: o PhyloCode. De Queiroz árgumentá que o principál problemá e8 que á táxonomiá ábrácou ápenás párciálmente ás ideiás evolucionistás (nesse sentido,  á obrá de Hennig (1966) foi de indiscutí8vel importáHnciá), más tentou implementá8-lás sem ábándonár suá infrá-estruturá que áindá e8,  em gránde medidá,  páutádá pelá hierárquiá de Lineu (De Queiroz,  1988).  No centro dá reformá propostá por De Queiroz está 8 umá reformulácáno dá máneirá como os nomes dos tá8xons sáno definidos.Em  primeiro  lugár,  De  Queiroz  áfirmá  que  devemos  átentár  párá  á  distincáno  entre 
definicao e diagnostico23:
Definicoes sáno enunciádos que especificám o significádo dos nomes dos tá8xons [...].  Diagnosticos sáno  enunciádos  especificándo  como  determinár  se  dádá espe8cie ou orgánismo e8 representátivo do tá8xon (cládo) áo quál um nome em particular  se  refere  [...].  (De  Queiroz  e  Gauthier,  1992,  p.  461,  grifos  no original)Nos átuáis co8digos de nomencláturá, conforme mencionámos, á definicáno de um nome e8 dádá em funcáno de um tipo. Em certo sentido, isso constitui um ávánco em relácáno áo sistemá originál de Lineu, que definiá os tá8xons com báse em cárácterí8sticás dos orgánismos – por essá 
21 Na literatura, os taxonomistas que julgam mais adequadas as medidas agrupadoras sao conhecidos como lumpers 
(algo  como  “agrupadores”),  enquanto  aqueles  que  consideram  as  medidas  separadoras  mais  adequadas  sao 
chamados de splitters (“separadores”).
22 Argumentos em favor do abandono da hierarquia lineana podem ser encontradas no ja citado Ereshefsky (2001), e  
em qualquer dos artigos de De Queiroz aqui citados. A versao mais resumida e acessivel e, entretanto, De Queiroz e 
Gauthier (1994).
23 Essa distincao e bastante conhecida na literatura filosofica, por exemplo na area de teorias da verdade, na forma da 
diferenca entre definicao e criterio.
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rázáno, diversos filo8sofos dá biologiá cárácterizám esse sistemá como tipologico e essencialista (Hull,  1967; Máyr,  1998; Ghiselin,  1997).  Um sistemá tipolo8gico náno  se sustentáriá ápo8s  á  revolucáno dárwiniáná, pois “[á] mudáncá evolutivá pode resultár ná perdá ou modificácáno dos pro8prios cárácteres que supostámente definem o nome de um tá8xon” (De Queiroz, 1992, p. 297).  Nádá  impede,  entretánto,  que  os  crite8rios  párá  identificácáno  de  um  tá8xon  sejám tipolo8gicos  –  como  de  fáto  sáno  –;  bástá  que  fique  cláro  que  se  trátám  de  crite8rios  párá 
diagnostico,  pois  estáno  báseádos em umá  espe8cie  de  “retráto temporál”  dá  espe8cie,  e  náno definicones.Ná  propostá  de  De  Queiroz,  ás  definicones  devem  fornecer  crite8rios  necessá8rios  e suficientes  párá  identificár  o  referente  de  um  nome.  As  definicones  dos  nomes  de  tá8xons,  párticulármente, devem ser estritámente báseádás em relácones filogene8ticás. Orá, do ponto de vistá filogene8tico, á presencá ou áuseHnciá de determinádá cárácterí8sticá náno e8 “nem necessá8riá nem suficiente párá que um orgánismo possá ser considerádo párte de um tá8xon” (De Queiroz,  1992, p. 300), pois á semelháncá de cárácterí8sticás náno e8 á causa dá relácáno de descendeHnciá. Evidentemente,  ná  perspectivá  dárwiniáná,  o  que  ocorre  e 8 o  contrá8rio:  á  áncestrálidáde comum e8,  elá sim, á cáusá dá semelháncá de cárácterí8sticás,  por isso,  á primeirá deve ser  usádá  como  nexo  de  um  sistemá  de  clássificácáno  dos  seres  vivos.  O  crite8rio  que  e 8 tánto necessá8rio quánto suficiente párá que um orgánismo fácá párte de um tá8xon, entáno, e8 o fáto de esse organismo ter descendido de um ancestral em particular (De Queiroz, 1992, p. 300).A proposta de De Queiroz implicaria uma ruptura com a hierarquia lineana, na medida em que háveriá ápenás dois tipos bá8sicos de entidádes: espe8cies e cládos (grupos monofile8ticos).  De  fáto,  essá  e 8 umá  divisáno  merámente  convencionál,  náno  ontolo8gicá;  á  rigor,  párá  á sistemá8ticá  filogene8ticá,  há 8 ápenás  um  tipo  de  entidáde  geneálo8gicá:  ás  linhágens.  Diferentemente do sistemá lineáno, no PhyloCode náno há 8 umá relácáno hierá8rquicá, ou sejá,  desápárece á nocáno de que um reino e8 “máior” que um filo, que por suá vez e8 “máior” que umá  clásse, etc.; há8 ápenás linhágens máis ou menos inclusivás. Quálquer linhágem máis inclusivá que umá espe8cie, náno importándo o támánho, e8 um cládo24.
24 Poderiamos dizer que diferenca entre especies e clados reside apenas no fato em que a especie e o mais alto grau de 
inclusao no qual os relata imediatos das relacoes de parentesco ainda sao organismos individuais. Dali em diante, os 
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Em suá u8ltimá versáno, o PhyloCode delegá ás definicones dos nomes de espe8cie áos outros co8digos  (ICZN,  ICBN,  ICNB);  pore8m,  párá  cládos,  propone  treHs  máneirás  de  dár  definicones: báseádá  em  no 8 (node-based),  baseada  em  ramo  (stem-based),  e  baseada  em  apomorfia. Brevemente,  esses  treHs  tipos  de  definicáno  podem ser  descritos  ássim (v.  Fig.  4;  exemplos extráí8dos de De Queiroz e Gáuthier, 1990, p. 310):
• Ná definicáno báseádá em no8, o nome de um tá8xon e8 definido como o grupo formádo  pelo  u8ltimo  áncestrál  comum  de  dois  tá8xons  determinádos,  e  todos  seus descendentes. Por exemplo, o nome “Lepidosáuriá” (re8pteis com escámás) pode ser definido como “o u8ltimo áncestrál comum de Sphenodon e Squamata e todos seus descendentes”.
• Ná definicáno báseádá em rámo, o nome de um tá8xon e8 definido como o o grupo de entidades  compartilhando  um  ancestral  comum  mais  recente  entre  si  que  em relácáno á um grupo externo. Por exemplo, “Lepidosáuromorphá” pode ser definido como “Sphenodon e Squamata e todos os sauria compartilhando um ancestral mais comum entre si que com crocodilos e aves”.
• Um nome e8 definido á pártir de ápomorfiá quándo se refere áo primeiro áncestrál á possuir  determinada  sinapomorfia,  e  o  conjunto  de  seus  des-  cendentes.  Por exemplo, “Tetrápodá” e8 gerálmente definido como “o primeiro vertebrádo á possuir dí8gitos (mános e pe8s áo inve8s de nádádeirás) e todos seus descendentes”.
relata sao linhagens inteiras.
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Figura 4: As tres formas de definir o nome de um clado, segundo De Queiroz. (a) 
Definicao baseada em no. O ancestral comum, representado por um circulo cheio, 
e incluido no clado. (b) Definicao baseada em ramo. O ancestral comum a todos 
os membros do clado e o descendente imediato do ancestral representado por um 
circulo vazio. (c) Definicao baseada em apomorfia. A apomorfia esta representada 
pelo retangulo cheio. Figura adaptada de De Queiroz e Gauthier (1990).
A diferencá entre esses treHs modos de definir cládos e8 umá diferencá de gráu de inclusáno,  sendo que, párá um mesmo cládográmá, á definicáno báseádá em no8 e8 á menos inclusivá, e á báseádá em rámo e8 á máis inclusivá (o que pode ser evidenciádo ná Fig. 4). Párá os propo8sitos  do  estábelecimento  de  umá  teoriá  dá  refereHnciá,  entretánto,  ás  treHs  teHm  os  mesmos fundámentos.  Acreditámos  que  ás  definicones  de  De  Queiroz  sáno,  no  fundo,  álgo  como descricones definidás rigidificádás. Párá exáminár esse ponto, pensemos em um dos cásos máis simples, á definicáno (báseádá em no8) do nome “Mámmáliá”:
(DM) Mámmáliá  e 8 o  cládo formádo pelo  u8ltimo áncestrál  comum de Monotre-  mátá  e  Theria, e todos seus descendentes.
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Alternátivámente, poderí8ámos utilizár espe8cies párá reálizár essá definicáno, dizendo que Mámmáliá  e 8 o  cládo  formádo  pelo  u8ltimo  áncestrál  comum  de  Ornithorhynchus  anatinus Blumenbach 1800 (o ornitorrinco) e Homo sapiens Linnaeus 1758, e todos seus descendentes. A proposta de definir os clados dessa maneira gerou certo desconforto em Ghiselin, que tenta  enquádrár  definicones  desse  tipo  como  ostensivás  (Ghiselin,  1995);  pore8m,  De  Queiroz  re ponde que elás estábelecem crite8rios necessá8rios e suficientes párá que um cládo sejá incluí8do em outro (De Queiroz, 1992; 1995).Ghiselin entende que De Queiroz está8 postulándo propriedádes “logicámente necessá8riás” párá que um indiví8duo sejá o que e8, más isso, segundo Ghiselin, e8 incorrer em umá formá de  essencialismo  (v.  Ghiselin,  1995,  p.  221).  Retomando  seu  compromisso  com  a  teoria  da  refereHnciá diretá, Ghiselin áfirmá que um cládo, por ser umá entidáde individuál, so8 definido por ostensáno, e que ás definicones de De Queiroz sáno, ná verdáde, ostensones disfárcádás. E, pelo  fáto de que um cládo e8 um indiví8duo, ele seriá “o mesmo cládo mesmo se á histo8riá fosse um pouco diferente” (Ghiselin, 1995, p. 221). Dessa maneira, vemos que Ghiselin de certa maneira repete ás teses de Kripke, más náno ás levá ás u8ltimás consequeHnciás.Se  o  fizesse,  inevitávelmente  deveriá  se  perguntár:  em  que  circunstáHnciás  um  cládo deixáriá de ser ele mesmo? E  precisámente essá perguntá que ás definicones de De Queiroz respondem indiretámente,  áliá8s  de máneirá muito semelhánte ás  respostás de Kripke.  Um cládo deixáriá de ser ele mesmo se o áncestrál comum que lhe dá8 origem fosse diferente. No  que diz respeito á definicáno de “Mámmáliá”, ácimá, podemos reconstruir o ráciocí8nio de De  Queiroz dá seguinte máneirá. Náno e8 necessá8rio que cáválos (párá citár um representánte de Theria) ou equidnas (um representante de Montremata) tivessem existido. Da mesma forma que ántes imáginá8vámos histo8riás contráfátuáis párá pessoás (como Máchádo de Assis), áqui podemos  imáginár  histo8riás  contráfátuáis  párá  cládos.  Entretánto,  utilizámos  esses  dois tá8xons párá apontar para um ancestral comum, e dizemos que descender dele e8 umá condicáno necessá8riá e suficiente párá pertencer áo cládo nomeádo.Dito  de  outrá  máneirá,  podemos  áfirmár  que  ser  mámí8fero e 8 ser  um descendente  do u8ltimo áncestrál comum de cáválos e equidnás no mundo atual. Ou seja, em qualquer mundo 
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possí8vel, quálquer ánimál e8 um mámí8fero (e 8 parte de Mammalia) se e somente se descender desse áncestrál.  Assim, ás definicones de De Queiroz teHm um componente rí8gido e um náno-rí8gido, ou áindá um necessá8rio e um contingente. Por um ládo, “o u8ltimo áncestrál comum de cáválos e equidnás no mundo átuál” e8 umá descricáno definidá rigidificádá, necessá8riá, ou sejá,  se refere áo mesmo indiví8duo em todos mundos possí8veis. Portánto, essá descricáno definidá equivále  em termos  modáis  á  um  nome  pro8prio  genuí8no  –  utilizemos  o  nome  “M”  como sinoHnimo  dessá  descricáno.  Entáno,  por  outro  ládo,  “o  cládo  formádo  por  M e  todos  seus descendentes” e 8 um componente náno-rí8gido, contingente, dá definicáno, pois corresponde áo conjunto  de  indiví8duos  que  sátisfázem á  descricáno  definidá  náno-rí8gidá  “o  descendente  do ancestral M”.Por essás rázones, á constituicáno extensionál de Mámmáliá e 8 contingente, quer dizer, os cládos que constituem esse indiví8duo podem váriár de um mundo possí8vel párá outro. Pode háver  inclusive  mundos  possí8veis  nos  quáis  cáválos  e  equidnás  náno  existem,  e  mundos possí8veis nos quáis Mámmáliá e8 umá u8nicá espe8cie25. Pore8m, em quálquer mundo possí8vel, ser um mámí8fero e8 ser um descendente do áncestrál comum á todos mámí8feros no mundo átuál.  Isso náno quer dizer que á existeHnciá desse áncestrál e8 necessá8riá, más náqueles mundos em que  ele  náno  existe,  támpouco  existe  Mámmáliá.  Nesse  sentido,  De  Queiroz  escreve:  “[u]m descendente  desse  áncestrál  que  náno  fosse  um  mámí8fero,  por  exemplo,  um  cáválo  náno-mámí8fero, e8 umá impossibilidáde lo8gicá, ou contrádicáno em termos, dá mesmá ordem de um márido náno-cásádo” (De Queiroz, 1995, p. 224).Enfim,  vemos  ássim  que  á  discussáno  entre  Ghiselin  e  De  Queiroz  superá  á  teoriá  dá refereHnciá  e  ádentrá  no cámpo dá metáfí8sicá.  Párá  Ghiselin,  um indiví8duo e 8 álgo  que  náno ápresentá propriedádes necessá8riás,  e os tá8xons,  como entidádes individuáis, náno sáno umá excessáno. Párá De Queiroz, por outro ládo, o fáto de ter se originádo de determinádo áncestrál e 8 umá propriedáde necessá8riá de um tá8xon; suá constituicáno extensionál e 8 contingente. De certo modo, trátá-se de umá discussáno sobre os  criterios de identidade de indiví8duos, isto e8, sobre como especificár em que condicones um indiví8duo e8 quem ele e8. Párá Ghiselin, isso náno  
25 Talvez pensando nessa circunstancia, os proponentes do PhyloCode chegaram a cogitar a abolicao das diferencas de  
grafia entre nomes de especie e nomes de taxons supraespecificos.
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pode ser feito; párá De Queiroz, identidáde de origem e8 o crite8rio de identidáde párá tá8xons.A propostá de De Queiroz vem encontrándo gránde resisteHnciá entre á comunidáde de sistemátás (p. ex. Rieppel, 2006), e pode ser que, em u8ltimá instáHnciá, o PhyloCode náno sejá ádotádo. Más, conforme áfirmá Ereshefsky (2001, p. 266), ás definicones filogene8ticás sáno um pásso ná direcáno  certá,  ná  medidá em que revestem ás  definicones  ostensivás  de  um nexo teo8rico,  e  evitám  o  uso  de  cátegoriás  lineánás.  Ale8m  disso,  julgámos  que  os  áspectos referenciáis  dás  definicones  de  De  Queiroz  colocám em  evideHnciá  á  ontologiá  dás  relácones filogene8ticás.
Consideracoes finais
Longe de ter umá solucáno  fá8cil  como áquelá que proclámává Ghiselin (1974;  1997),  o problemá dos nomes pro8prios dos tá8xons biolo8gicos tem importántes implicácones  teo8ricás  párá  o  futuro dá sistemá8ticá  filogene8ticá.  Diferentemente  dos  nomes  pro8prios  dás  lí8nguás náturáis, os nomes pro8prios dos tá8xons estáno embebidos em um contexto teo8rico (cientí8fico) bem-definido, e e8 somente nesse contexto que fázem sentido e se árticulám uns com os outros.  Quálquer  teoriá  filoso8ficá  sobre  os  nomes pro8prios  dos  tá8xons  deve ácomodár essá  cárgá teo8ricá ássociádá á eles, e ácreditámos que isso so 8 pode ser feito mediánte umá teoriá dá refereHnciá que tenhá pelo menos um componente  representácionál,  ou sejá,  indireto.  Essá dimensáno  teo8ricá  e 8 táno  importánte  que  julgámos  que  os  nomes  pro8prios  dos  tá8xons  se comportem  de  máneirá  fundámentálmente  diferente  em  relácáno  áos  nomes  pro8prios  dás lí8nguás  náturáis,  áo  ponto  em que  devemos  criár  umá  cátegoriá  párá  descreveH-los:  á  dos 
nomes proprios teoricos.Acreditámos que essá diferencá está8 áncorádá, em u8ltimá instáHnciá, ná metáfí8sicá. Náno há8 um contorno ontolo8gico preciso párá os objetos nomeádos pelos nomes pro8prios náturáis – potenciálmente, quálquer coisá pode receber um nome pro8prio náturál.  Isso significá dizer que náno há8 crite8rios de identidáde e existeHnciá precisos párá ás entidádes nomeádá por nomes pro8prios náturáis. Os nomes pro8prios teo8ricos, em contráste, nomeiám entidádes que, de certá 
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maneira,  nao existem forá de um contexto teo8rico que estábelece os crite8rios de existeHnciá e identidade para elas.Dizer  que  os  nomes  pro8prios  dos  tá8xons  teHm  refereHnciá  diretá  e8,  áo  nosso  ver,  umá tentátivá de áproximár nomes pro8prios teo8ricos de nomes pro8prios náturáis. Afinál, umá dás principáis motivácones dos teo8ricos dá refereHnciá diretá (Mill, Kripke) e8 defender que á relácáno  entre  um  nome  pro8prio  e  um  objeto,  náno  sendo  mediádá  por  umá  representácáno,  náno  e8  contáminádá por teoriá. Concordámos á teoriá dá refereHnciá por trá8s dos átuáis co8digos de nomencláturá táxonoHmicá sejá diretá,  pois  á  refereHnciá do nome de um tá8xon e 8 fixádá em relácáno á um tipo, o que equivále á um áto de bátismo ou gesto de ápontámento (ostensáno).  Pore8m, isso fáz com que problemás táis como á ápárente refereHnciá á objetos inexistentes sejám tránsplántádos párá os co8digos de táxonomiá. Por exemplo, diánte de tudo que se sábe,  á espe8cie Nessiteras rhombopteryx, á quál supostámente pertenceriá o monstro do lágo Ness, náno existe. Se á refereHnciá dos nomes dás espe8cies for diretá, como fázer sentido do enunciádo “Nessiteras rhombopteryx náno existe”?Nesse  sentido,  o  PhyloCode,  propostá  de  unificácáno  dá  nomencláturá  táxonoHmicá defendido por Kevin De Queiroz, tem umá gránde vántágem em relácáno áos co8digos vigentes (ICZN, ICBN, ICNB), pois, por meio dás definicones filogene8ticás, torná explí8citá á cárgá teo8ricá dos nomes. Tálvez álgue8m árgumente que isso e8, ná verdáde, umá desvántágem do PhyloCode,  porque os co8digos vigentes sáno neutros do ponto de vistá teo8rico e, ássim, os nomes que eles proponem se encáixám em quálquer contexto teo8rico. Pore8m, essá ápárente neutrálidáde náno e8  táno gránde ássim – áfinál, há 8 um compromisso com á hierárquiá lineáná –, e tálvez resulte máis do fáto de os co8digos náno  terem ácompánhádo o emergeHnciá do contexto teo8rico dá biologiá evolutivá que de umá decisáno consciente (De Queiroz, 1988).Conforme vimos, ás definicones filogene8ticás de De Queiroz sáno compostás de descricones definidás rigidificádás embutidás em descricones definidás náno-rí8gidás. Assim, elás permitem resolver  o  problemá  dá  ápárente  refereHnciá  á  objetos  inexistentes  (como  Nessiteras  
rhombopteryx),  porque sáno propí8ciás á um trátámento russelliáno26.  Ao mesmo tempo, sáno 
26 A exemplo de “Pegaso”, a solucao consistiria dizer que o primeiro enunciado de uma conjuncao russelliana (“existe 
pelo menos uma linhagem formada pelo ancestral comum N...”) e falso.
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imunes  á  objecáno  dás  mu8ltiplás  descricones  párá  um mesmo  nome,  porque  á  propostá  do PhyloCode e8 que o nome de um tá8xon sejá sinoHnimo de uma unica descricáno.Ao estábelecer definicones filogene8ticás párá os nomes dos tá8xons, estámos indiretámente fornecendo crite8rios de identidáde párá os tá8xons enquánto entidádes individuáis. O crite8rio de identidáde proposto pelo PhyloCode e8 á origem de um tá8xon: ser o mesmo tá8xon que x e8 ter a mesma origem (descender do mesmo ancestral comum) que  x teve. Nesse ponto, pode-se áfirmár  que  á  sistemá8ticá  filogene8ticá  preservá  um  essenciálistá,  ná  formá  de  um essenciálismo sobre indiví8duos no quál á origem e8 á propriedáde essenciál. Náno ácreditámos,  entretánto, que essá posicáno sejá indesejá8vel ou prejudiciál párá o progresso dá sistemá8ticá. Pelo  contrá8rio,  elá  e 8 evideHnciá  de  que  ás  entidádes  que  sáno  objeto  dessá  discipliná  teHm crite8rios de identidáde bem-definidos.
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